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Não é isso, professora? A Laura Astrolabio declarou que é 
preciso que as esquerdas, os esquerdistas, entrem em nossas 
igrejas a fim de doutrinar nossas crianças na escola dominical. 
Essa advogada por 30 anos frequentou as nossas igrejas, 
frequentou uma igreja cristã e agora ela partiu para um outro 
tipo de religião.

Está aconselhando que o movimento de esquerda entre 
nas nossas igrejas para que possam instruir nossas crianças, o 
maior patrimônio da nossa Nação, com ideologias esquerdistas, 
ideologias que não vêm ajudar em nada e, pelo contrário, atin-
gem diretamente as nossas famílias.

Eu gostaria que apresentasse um vídeo em que nós vamos 
mostrar como está sendo feito.

* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
Então vocês viram aí qual é a estratégia. Eu denunciei isso 

já há algum tempo atrás, que eles estão entrando em nossas 
escolas. Mas agora, não. Agora o confronto é direto. Chegar em 
nossas igrejas...

A irmã que ela fala, a que ela se refere, que dará aula 
numa escola dominical, numa escola bíblica dominical, é uma 
mãe de família, é uma mãe que se preocupa com os seus filhos 
e que também, voluntariamente, vai à igreja em um final de 
semana ensinar as nossas crianças, aquelas que realmente pre-
cisam aprender a palavra de Deus.

Na escola, criança tem que aprender português, história, 
geografia, matemática e outras matérias que dizem respeito, 
educação moral e cívica. Agora, na igreja, além de tudo isso, 
aprender a palavra de Deus para que ela tenha uma boa forma-
ção, uma formação familiar.

Agora, nós vimos aí o que aconteceu. Vamos entrar em 
nossas igrejas. Não. Enquanto nós estivemos aqui no Parla-
mento, enquanto nós tivermos força, isso não vai acontecer. 
Eu quero chamar a atenção para você, para você, pastor, para 
você, pastora, para vocês, para o povo de Deus.

Vamos estar atentos a esses ataques a nossas igrejas, por-
que o mal não vai prosperar, porque a igreja é do Senhor Jesus. 
Esta nação é do Senhor Jesus, e a esquerda não vai conseguir 
prosperar.

Deixem nossas crianças em paz.
Deus, pátria, família.
Que Deus abençoe todos vocês.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - Obri-

gada, Sr. Deputado. Peço a V. Exa. por favor que assuma a 
Presidência dos nossos trabalhos, e eu sigo aqui lendo a lista 
dos oradores inscritos chamando à tribuna o nobre deputado 
Maurici. Vou aguardar o deputado Nascimento assumir a Presi-
dência para eu poder me dirigir à tribuna.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Tenente Nascimento.
* * *
O SR. PRESIDENTE - TENENTE NASCIMENTO - REPUBLICA-

NOS - Na sequência dos oradores inscritos, quero chamar à tri-
buna a deputada Janaina Paschoal. Deputada Janaina Paschoal, 
à tribuna, tem o seu tempo regimental de cinco minutos.

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PRTB - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Obrigada, Sr. Presidente. Cumprimento V. Exa., as 
pessoas que nos acompanham, Srs. Deputados, senhores funcio-
nários, eu recebi uma carta aberta: “Carta aberta aos produto-
res rurais do Brasil”.

Essa carta, a princípio, é assinada pelos produtores rurais 
pela liberdade. Eu li a carta, levantei o projeto a respeito do 
qual a carta versa e eu queria respeitosamente apoiar essa 
carta. Essa carta mostra a preocupação dos produtores rurais, 
ou pelo menos desta associação, que representa uma parte dos 
produtores rurais e estaria alertando os demais. A carta mostra 
preocupação com o Projeto de lei nº 2.148, de 2015.

Esse projeto de lei cria, no Brasil, o mercado de carbono. A 
carta, a princípio, traz preocupações com as consequências que 
a submissão do País a imposições estrangeiras as consequên-
cias que podem ser trazidas para o nosso povo, para a produ-
ção de alimentos para o Brasil e para o mundo.

Em alguns momentos, a carta destaca que é muito comum, 
e é verdade, que os países assim reconhecidos como desen-
volvidos criem regras de preservação ambiental, de não des-
matamento ou de recuperação ambiental, ou de adoção de 
comportamentos que poderiam ter algum impacto nas mudan-
ças climáticas para os outros países, e não para eles próprios, 
países desenvolvidos.

A carta mostra que muitas vezes existe um movimento de 
suposta preocupação com desmatamento, de suposta preocu-
pação com a poluição do ar, de suposta preocupação com as 
mudanças climáticas para que os países em desenvolvimento 
assumam compromissos e arquem com prejuízos e com obri-
gações que os próprios países impositores não arcam, e com as 
quais eles não se comprometem.

Então, o que eu fiz? Eu levantei o projeto, verifiquei o 
projeto, pedi para a assessoria também verificar. O projeto 
é bastante extenso, muito detalhado e ele cria uma série de 
obrigações com implicações na preservação de partes do solo, e 
inclusive com a criação de sanções administrativas.

Eu entendo que a discussão precisa ser mais aprofundada. 
Eu tenho medo, junto aqui com as pessoas que se manifes-
taram, de que um desejo, vamos dizer assim, de atender às 
exigências internacionais, ou um desejo de apresentar um 
comportamento, conforme os ditames de proteção ambiental 
impostos, que esse desejo faça com que esse projeto seja apro-
vado de uma maneira célere, talvez para dar uma mensagem ao 
mundo, ou talvez até para alguma implicação eleitoral, e nós 
não façamos uma análise mais aprofundada das consequências 
da aprovação desse projeto para o nosso País.

Então, eu, vamos dizer assim, me uno às pessoas que 
fazem esse manifesto, pedindo pelo menos que haja uma maior 
reflexão, que se pare a tramitação desse projeto para uma aná-
lise mais aprofundada.

Eu já venho demonstrando preocupações, e aqui eu quero 
deixar muito claro. Eu sou favorável à proteção ambiental, 
tenho uma preocupação muito grande, por exemplo, com a pre-
servação das nossas águas, tenho falado isso nas minhas redes 
sociais e entrevistas, até em palestras. Tenho preocupação, sim, 
com as nossas florestas, mas eu também tenho preocupação 
com a preservação da nossa soberania.

E como eu estudo esse tema há muitos anos, muito antes 
de eu pensar em ser deputada, o que eu percebo é que muitas 
vezes esses discursos bonitos, vamos dizer assim, de preserva-
ção ambiental, de observância de uma série de comportamen-
tos politicamente corretos, eles não vêm para atingir aquela 
finalidade propriamente. Eles vêm, esses discursos vêm para 
exercer uma dominação sobre o nosso povo, sobre o nosso país, 
sobre o uso do nosso território.

Então, eu enxergo neste projeto um movimento nesta 
linha: fala-se muito em aquecimento global, fala-se muito em 
mudanças climáticas. É como se o Brasil estivesse assumindo 
uma culpa que eu entendo firmemente que o país não tem. E 
ao assumir essa culpa, abre portas para que os outros países 
comecem a interferir na nossa Nação.

Os produtores rurais fazem uma leitura, vamos dizer assim, 
mais específica para sua área de atuação. Eles fazem uma leitu-
ra de que este controle servirá para impedir a produção no Bra-
sil e para que no exterior haja uma produção livre e irrestrita.

Essa é a leitura dos produtores rurais que não está equi-
vocada. Mas eu, lendo esse projeto ao lado de outros tantos 
projetos, me preocupo com um movimento para restringir a 
nossa soberania.

Falei disso recentemente, por exemplo, quando comecei 
a participar de vários eventos a respeito das assim chamadas 
empresas ESG.

Acho excelente que as empresas observem os direitos de 
todos os colaboradores, os direitos fundamentais, a pluralidade, 
a representatividade. Acho excelente que as empresas tenham 
“compliance” para as mais diversas finalidades. Acho excelente 
que as empresas se preocupem com a sustentabilidade.

Mas temo que comecem a criar regras de suposta obser-
vância desses princípios para extirpar do mercado, seja do 
mercado público ou do mercado privado, empresas pequenas 
e médias que até colaboram para esses princípios e para esses 
valores, mas que não têm condições ainda de observar todas 
aquelas muitas regrinhas que nos são impostas.

Então eu faço coro, de maneira muito respeitosa, aos Srs. 
Parlamentares federais com os produtores rurais nesta preocu-
pação e peço, pelo menos, que haja, vamos dizer assim, mais 
comedimento na análise e no trâmite desse projeto. Peço aten-
ção especial às normas administrativas que preveem sanções, 
são normas muito abertas.

Essa crítica, se os senhores procurarem os meus textos, 
sejam textos acadêmicos ou textos em jornal, vão perceber, eu 
sempre critico sanções e normas proibitivas muito abertas por-
que essas normas são aquelas que abrem as portas para a cor-
rupção, para tráfico de influência, para abusos de toda ordem.

Então quero aqui deixar esse registro. Não sei se consegui-
remos fazer um debate mais aprofundado sobre essa questão 
neste mês, que, já falamos, é um mês que está complicado 
aqui na Casa, porém, quero sim que nesta Casa ocorra um 
debate sobre essa legislação que está em trâmite no Congresso 
Nacional.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - TENENTE NASCIMENTO - REPUBLICA-

NOS - Seguindo a lista de oradores inscritos, quero chamar à tri-
buna o deputado Carlos Giannazi. O deputado Carlos Giannazi 
tem o seu tempo regulamentar de cinco minutos.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, de volta à tribuna no dia de hoje eu quero 
repercutir um vídeo feito pela Udemo, que é o sindicato dos 
professores, dos diretores, gestores da rede estadual de ensino, 
muito interessante, que faz praticamente duas denúncias que 
eu tenho feito aqui no plenário da Assembleia Legislativa.

Mas o vídeo é muito didático, deputado Maurici, muito 
pedagógico.

Um em relação a um candidato que já foi secretário da 
Educação, que transformou a Seduc em um comitê eleitoral, 
e também sobre essa questão da propaganda enganosa feita 
pelo “Rodrigo/Doria” em relação ao concurso de professor e 
também à isenção para 2023.

* * *
- Assume a Presidência a Sra. Janaina Paschoal.
* * *
Eu quero mostrar primeiro o vídeo, que é um vídeo que 

se chama “Repórter Emo”, que é produzido pela Udemo, cujo 
presidente é o professor Chico Poli.

* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
Esse vídeo foi direto ao ponto, né? E ele termina de uma 

forma muito interessante e sintetizando as denúncias feitas 
aqui na Assembleia Legislativa, né? Então, concurso, só em 
2024, que é esse concurso que foi anunciado agora, propagan-
da enganosa, o concurso é só para 2024.

O governador mal sabe se vai ser reeleito, deputado Mauri-
ci, está dizendo que tem concurso para 2024. Saiu uma publica-
ção autorizando ainda a publicação do edital. Olha só.

E agora ele anunciou recentemente - ontem, na verdade - 
uma suposta isenção da cobrança de contribuição, mas só em 
2023 também, quando ele não sabe se vai ser eleito ou não. 
Mas para 2022, nada.

E ele é o governador do estado, ele está em exercício. É 
o governador de São Paulo, o governador Rodrigo Garcia. Ele 
nada fez e nada fará em 2022, né? E com certeza espero que 
não seja reeleito.

Agora, eu quero só, para finalizar, dizer que nós, em relação 
a essas denúncias todas, de utilização do banco de dados da 
Secretaria de Educação, esse banco que está sendo, me parece, 
instrumentalizado, nós estamos recebendo várias denúncias de 
diretores, de supervisores, de pessoas ligadas à Secretaria da Edu-
cação, até mesmo professores, que o banco de dados da Secre-
taria da Educação está sendo utilizado para campanha eleitoral.

Isso é crime eleitoral. Inclusive tem um candidato que era o 
coordenador, na Secretaria da Educação, desse banco de dados, 
me parece que é candidato a deputado estadual, em uma 
dobrada com o ex-secretário, e ele está sendo acusado.

Inclusive eu vi uma das postagens. Eles falam, deputado 
Maurici, que vão lutar pela volta das faltas abonadas, que 
eles retiraram. Olha só a maluquice, a hipocrisia e o cinismo 
do PSDB.

E também pela volta das faltas-aulas, que eles também 
retiraram. Gente, a hipocrisia, o cinismo e a mentira não têm 
mais limite aqui no estado de São Paulo para o PSDB tentar 
emplacar algumas candidaturas. E por fim dizer que nós já acio-
namos o Tribunal Eleitoral.

Eu entrei com uma representação. Nosso colega da Repu, 
Fernando Cassio, também tem acompanhado bastante essa 
questão dessa instrumentalização do banco de dados da Secre-
taria da Educação para as candidaturas, sobretudo de quem 
trabalhava lá dentro e agora o instrumentaliza.

Mas eu acho que os profissionais da Educação devem ter 
o mínimo - lógico que vão ter - de senso crítico para escolher 
melhor os seus candidatos, e sobretudo continuar denunciando 
essa instrumentalização.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - Nós 

agradecemos, Sr. Deputado. E seguindo aqui com a lista dos 
oradores inscritos, chamo à tribuna o nobre deputado Maurici, 
que terá o prazo regimental de cinco minutos.

O SR. MAURICI - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Sra. 
Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, o que me traz aqui 
é falar sobre o projeto de ICMS educacional, que deu entrada 
nesta Casa recentemente, que está tramitando agora.

Quando foi aprovada a emenda constitucional que criou 
o Fundeb, essa emenda dava um prazo de dois anos para que 
os estados adequassem a sua legislação, de forma a poderem 
receber recursos e valor adicionado por aluno/resultado, e 
pudessem instituir uma legislação que, ao distribuir a cota-parte 
do ICMS do estado, destinado aos municípios, tivesse algum 
critério de incentivo e de valorização à Educação.

Muito bem: dois anos era o prazo. Esse prazo venceu agora 
no dia 26 de agosto. No dia 29 de junho, o governador enviou 
para esta Casa um projeto de lei nessa direção. O projeto de lei, 
a meu ver, é muito ruim.

Porque, para além da questão da Educação, ele modifica os 
critérios de repasse, e exclui, por exemplo, o critério de popula-
ção dos municípios, que representava 13 por cento. Mantem o 
critério de valor adicionado em 25%, embora a lei permitisse 
ampliar de 25% para 35% o valor discricionário que o Estado 
poderia distribuir. E mantem o critério de receita própria.

Isso, na prática, aumenta o repasse de recurso para os 
municípios mais ricos, e diminui o repasse de recursos para os 
municípios mais populosos e mais pobres. Então, municípios 
como Carapicuíba, Franco da Rocha, Francisco Morato, Ferraz de 
Vasconcelos, Itaquaquecetuba e a própria capital, por esse crité-
rio, passariam a receber menos recursos da cota-parte do ICMS.

Fora isso, ele também coloca, como critério educacional, 
uma prova de aproveitamento no ensino fundamental. Não dá 
uma linha sobre Educação infantil ou sobre creches. Isso sim, 
responsabilidade precípua dos municípios na área da Educação.

Acontece que o projeto deu entrada aqui no dia 29 de 
junho. O Governo não mandou nenhuma simulação sobre como 
é a distribuição do ICMS para os municípios hoje, e nem como 
ficaria, o que denota um profundo desrespeito por esta Casa.

Mais do que isso: não convocou nenhuma audiência públi-
ca com os municípios, para que eles conhecessem o teor desse 
projeto. As próprias associações dos municípios não se referiam 
a esse projeto como sendo o projeto do Governo, e sim, a uma 
proposta anteriormente protocolada na Casa pelo deputado 
Daniel José. Ou seja, completo desrespeito, completa falta de 
responsabilidade.

Agora eu queria mostrar um vídeo, por gentileza.
* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
Ou seja, o cidadão, há até pouco tempo secretário da 

Educação, joga nas mãos desta Casa a responsabilidade por 
aprovar, a toque de caixa, um projeto que nós não conhecemos, 
não debatemos, não sabemos o que significa, que os municípios 
não sabem o que significa.

E nos acusa, previamente, de sermos responsáveis pela 
eventual perda de recursos que os municípios possam sofrer em 
função da não compensação dos recursos do Fundeb.

Outra coisa. Aquele projeto bem bom, bem bacana, tinha 
só um problema, para além desses que eu apontei: ele é incons-
titucional. Ele não está de acordo com a Constituição do Estado.

Esta Casa teria que ter aprovado antes uma proposta de 
emenda constitucional compatibilizando a possibilidade de 
ampliar a parte discricionária de distribuição do ICMS do estado 
de 25 para 35por cento.

Ou seja, não foi só um descaso com esta Casa, não foi só 
um descaso com os municípios, foi também um descaso com 
a própria Constituição do Estado de São Paulo, e o governo 
Rodrigo/Doria caiu nessa.

Para encerrar, Sra. Presidente, estamos protocolando, proto-
colando não, pedindo o apoio dos Srs. Deputados e Deputadas 
para a gente poder apresentar uma proposta de emenda consti-
tucional colocando em sintonia a Constituição do Estado com a 
lei federal, para que a gente possa receber os recursos de forma 
integral e deixar de estarmos sujeitos a uma declaração de 
inconstitucionalidade dos outros estados em função de a nossa 
Constituição não estar compatível.

Para além disso, a Undime, que hoje de manhã, às oito da 
manhã, fez uma reunião comigo - a dirigente está ali com o ex-
-secretário no vídeo -, também foi muito desrespeitada.

Eles estão lá, em uma comissão paritária governo/MEC e 
governos estaduais e secretários municipais de ensino, tentando 
ampliar o prazo que venceu em 26 de agosto, como se fosse pos-
sível uma comissão do MEC ampliar um prazo definido em lei.

Então é um profundo desrespeito. Ainda bem, como disse o 
deputado Carlos Giannazi, que mudou o secretário de Educação 
do Estado.

Obrigado, Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - Nós 

agradecemos, Sr. Deputado. É importante esse esclarecimento, mas 
eu ainda entendo, independentemente de o projeto estar bom ou 
ruim, que nós precisaríamos pautar para esse debate, porque, por 
mais que haja essa questão do texto, o PL está na Casa.

Então precisaria pautar, seja para concordar, para divergir, 
para emendar. O que eu realmente estou incomodada é que o 
prazo já passou e nós não iniciamos a discussão.

Eu falei com o presidente da Casa sobre isso. É óbvio 
que todo projeto que chega do governo é objeto de discussão 
profunda aqui, mas precisa pautar. Essa que é a minha aflição, 
Sr. Deputado.

O SR. MAURICI - PT - É também nossa, Sra. Presidenta.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Para uma comunicação?
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - Pois 

não, é regimental.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - PARA COMUNICAÇÃO 

- Rapidamente eu queria me associar ao que disse o deputado 
Maurici. Vossa Excelência foi muito preciso em relação à crítica 
que fez ao ex-secretário Rossieli.

Ele disse no vídeo que é um projeto muito bom, foi bem 
preparado, mas ele disse também em relação aos outros pro-
jetos, sobretudo o projeto da nova carreira, que na verdade, 
deputado Maurici, V. Exa. acompanhou, destruiu a carreira do 
Magistério estadual.

Ele mesmo fala agora, como candidato: “É, eu tive pouco 
tempo, tem erros realmente”. Então esse governo destruiu a 
carreira do Magistério estadual, atacou os servidores, enganou 
o QAE e o QSE dizendo que ia pagar o abono Fundeb. Até 
hoje o abono Fundeb não foi efetivado, não foi pago. Não está 
fazendo o reenquadramento do QAE, um absurdo.

Então esse é mais um projeto que a gente tem que des-
confiar, e V. Exa. está conduzindo corretamente como o nosso 
presidente da Comissão de Educação.

Parabéns, deputado Maurici.
O SR. MAURICI - PT - Uma comunicação?
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - Pois 

não, deputado.
O SR. MAURICI - PT - PARA COMUNICAÇÃO - Muito obriga-

do, Sra. Presidenta; obrigado, deputado Carlos Giannazi. Eu tam-
bém concordo, presidenta, que nós devemos pautar esse projeto.

Acho, porém, que nós temos que apresentar e pautar uma 
proposta de emenda constitucional, para que a gente não perca 
recursos. E há tempo regimental para isso, a possibilidade existe.

O problema é que a senhora sabe tão bem quanto eu que 
nós estamos a 19 dias das eleições. Convocar esta Casa para 
trabalhar em um momento como este vai ser muito difícil de 
fazer. Nós perdemos o “timing”. Ainda há tempo, é verdade, 
mas o tempo político disso não sei se é possível cumprir mais.

A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - Obri-
gada, Sr. Deputado. Sigo aqui com a lista dos oradores inscritos 
chamando novamente à tribuna o Sr. Deputado Carlos Giannazi, 
que terá o prazo regimental de cinco minutos.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sra. Presidente deputada Janaina Paschoal, deputado 
Maurici, um novo ataque está em curso contra os professores 
categoria “O” do estado de São Paulo, que sempre foram exclu-
ídos e marginalizados, que sempre tiveram os seus direitos e a 
sua dignidade roubados pelo governo estadual, desde a aprova-
ção da Lei 1.093, em 2009.

Eu nunca vou me esquecer porque essa famigerada lei foi 
votada aqui, no plenário da Assembleia Legislativa. Eu votei 
contra, me lembro muito bem disso. Nós já alertávamos lá atrás 
da perversidade e da crueldade desse modelo de contratação, 
modelo precarizado de contratação, que expôs os professores 
categoria “o” ora à quarentena, ora à “duzentena”.

Até hoje é assim, praticamente nada mudou, há interrup-
ção dos contratos, não importa o tempo de duração dessa qua-
rentena ou “duzentena”, o fato é que os professores categoria 
“o” têm sido atacados constantemente.

Eu, em 2015, apresentei um PLC, um projeto de lei com-
plementar, que foi produzido, inclusive, por vários grupos, 
vários coletivos de professores categoria “o”. O projeto foi 
apresentado, foi aprovado em todas as comissões permanentes 
da Assembleia Legislativa e, inclusive, eu consegui aprovar um 
requerimento de urgência.

Esse projeto já está em urgência para ser aprovado, e ele 
resolve parcialmente a situação dos professores categoria “o” 
do estado de São Paulo, que foram agora surpreendidos por 
uma portaria, a Portaria CGRH nº 11, publicada agora, dia 13 de 
setembro, que dispõe sobre as inscrições no processo de atribui-
ção das aulas para 2023.

Mais uma vez os professores com os contratos de 2018 e 
2019 serão prejudicados por essa portaria, e pela Lei nº 1.093. 
Então, o projeto que eu apresentei, o PLC, que está pronto para 
ser votado, com pareceres favoráveis de todas as comissões, 
resolve uma parte dessa situação, garantindo uma certa estabi-
lidade para os professores categoria “o”, no sentido de que não 
haverá o rompimento do contrato. Ele barra a possibilidade da 
interrupção, como é feita hoje.

Nós voltamos com o mesmo procedimento da Lei nº 
500/74, o professor sai quando chega o professor efetivo, 
concursado, que assume aquele cargo. O PLC nº 24 também 
garante ao professor categoria “o” a utilização do Iamspe, para 
que ele possa utilizar o Iamspe, o Hospital do Servidor Público 
estadual.

Então, essa é a nossa luta básica hoje, para garantir o 
mínimo de dignidade e de estabilidade aos professores cate-
goria “o”, que sofrem o tempo todo com esse processo de 
atribuição de aulas, que são escanteados, são marginalizados 
nas diretorias de ensino, e pelas portarias e pelas resoluções 
que são publicadas, sempre prejudicando esses mais de 70 mil 
professores.

E nós queremos também que haja um concurso de acesso 
para esses professores, que eles possam ser efetivados median-
te um concurso público de acesso. Isso é importante também.

Agora eu faço aqui um apelo à Secretaria da Educação 
para que reveja essa portaria que eu citei, a nº 11, da CGRH. 
Essa portaria é altamente excludente, por que ela marginaliza e 
prejudica milhares de professores categoria “o”, com os contra-
tos, sobretudo, de 2018 e 2019.

E que a Assembleia Legislativa possa votar o nosso PLC nº 
24, de 2015, que eu apresentei justamente para resolver uma 
parte desse problema. E que sejam realizados os concursos 
públicos aqui no estado de São Paulo, porque nós temos milha-
res de cargos vagos de professor da rede estadual, e só agora 
que o governo anunciou o concurso para 2024, ainda, e só de 
15 mil vagas, sendo que nós temos mais de 70 mil professores 
contratados nesse regime precarizado.

Então, tem que abrir no mínimo 70 mil vagas já, imediata-
mente, para que nós pudéssemos efetivar, através do concurso 
de acesso, todos os professores categoria “o” do estado de São 
Paulo. Repito, através de concurso público. Isso é importante, 
mas o nosso PLC resolve uma parte dessa situação.

A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - Bom, 
então, neste momento, fecho o Pequeno Expediente.

* * *
- Passa-se ao

GRANDE EXPEDIENTE

* * *
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Sra. Presidente, eu 

gostaria de utilizar a tribuna pelo Art. 82 do Regimento Interno, 
pela vice-liderança do PSOL.

A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - É regi-
mental. Vossa Excelência tem a palavra por cinco minutos.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - PELO ART. 82 - Além 
dessa questão que eu levantei agora, dos professores catego-
ria “O”, eu quero aqui, novamente, trazer para a Assembleia 
Legislativa, novamente denunciar o que vem acontecendo com 
os servidores do quadro de apoio escolar da rede estadual, que, 
mais uma vez, estão sendo atacados.

Estão tendo um direito garantido por lei, pela Lei 1.144, um 
direito que não está sendo aplicado, esse direito está sendo vio-
lado pela Secretaria da Educação, pela Seduc. Eu me refiro aqui 
ao enquadramento dos professores que fizeram os cursos e têm 
direito a esse reenquadramento. A Secretaria da Educação não 
está publicando.

Nós já fizemos várias denúncias, estamos pressionando e 
nada foi feito ainda. Eu quero até sugerir, deputado Maurici, 
nosso presidente da Comissão de Educação, eu já até protocolei, 
deputado Maurici, requerimento na Comissão de Educação 
convocando para depor o atual secretário da Educação, para que 
ele venha explicar por que não resolve essa questão, por que não 
está fazendo o enquadramento dos agentes de organização esco-
lar que já fizeram o curso, já estão com certificados, por que não 
há a publicação. Ele tem que explicar na Comissão de Educação.

Eu até gostaria de que V. Exa., na próxima reunião, colo-
casse os nossos requerimentos, porque nós já fizemos vários 
apelos, várias denúncias aqui pela tribuna da Assembleia Legis-
lativa, e até agora essas publicações não ocorreram.

Então fica aqui o nosso pedido, a nossa exigência ao secre-
tário da Educação, para que ele faça, em regime de extrema 
urgência, o enquadramento de todos os servidores do QAE, 
que já fizeram os cursos, já apresentaram a documentação e já 
têm condição real de fazer esse enquadramento, para que eles 
possam ter uma evolução mínima na sua vida funcional, já que 
os salários deles estão arrochados, defasados, já que eles foram 
enganados, foram vítimas de um verdadeiro golpe, de um ver-
dadeiro estelionato por conta do governo estadual, do governo 
Doria, Rodrigo Garcia, do ex-secretário Rossieli.

O governo não pagou o abono Fundeb. O líder do Governo 
veio à tribuna, aqui onde estou, disse que encaminharia um 
projeto de lei à Assembleia Legislativa ainda neste ano, e ainda 
não foi apresentado o projeto de lei.

O ex-secretário também, Rossieli, se comprometeu publica-
mente, tem vídeos nas suas redes sociais dizendo que o projeto 
seria encaminhado. Até hoje os nossos colegas servidores não 
receberam esse abono Fundeb, que é um direito deles, garanti-
do por lei, inclusive por lei federal.

Era isso, muito obrigado, Sra. Presidente.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Não havendo mais ora-

dores inscritos, e havendo acordo entre as lideranças, eu solicito 
o levantamento desta sessão.

A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - É 
regimental. Sras. Deputadas, Srs. Deputados, havendo acordo 
das lideranças, esta Presidência, antes de dar por levantados os 
nossos trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de 
amanhã, à hora regimental, sem Ordem do Dia.

Um excelente final de tarde a todos, uma boa noite e até 
amanhã.

Está levantada a presente sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 15 horas e 04 minutos.
* * *
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